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SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA MUNICIPAL REALIZADA
EM 30 DE SETEMBRO DE 2021: Aos trinta dias do mês de setembro do ano
de dois mil e vinte e um, reuniu pelas vinte horas e trinta e cinco minutos, em sessão
ordinária, no Cineteatro Municipal Messias, a Assembléia Municipal, cuja Mesa foi
constituída pela Senhora Presidente da Mesa, Daniela de Melo Esteves e pelos 1° e
2° Secretários, o Senhor Artur Manuel Cerveira dos Santos Dinis e a Senhora Maria
de Lurdes de Jesus Cardoso Bastos, respetivamente, com a seguinte Ordem de
Trabalhos: Período Destinado à Intervenção do Público, Período Antes da Ordem do
Dia e Período da Ordem do Dia:
1) Informação do Senhor Presidente da Câmara Municipal, nos termos da alínea c),
do n.° 2, do artigo 25°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;
2) Listagem de Compromissos Plurianuais.
Uma vez declarada aberta a sessão, pela Senhora Presidente da Mesa, o 1.°
Secretário da Mesa, Senhor Artur Manuel Cerveira dos Santos Dinis, procedeu à
chamada dos membros da Assembléia Municipal.
Os Senhores Deputados Municipais Daniela de Melo Esteves, Pedro Miguel Soares
Gomes Semedo, Manuel Amorim da Silva, Susana Catarina Simões de Almeida, Ana
Paula Ribeiro Coelho, Marílisa Morais Duarte, Artur Manuel Cerveira dos Santos
Dinis, Ana Luzia Quintela Santos Cruz, João Manuel Lima Louceiro, Carlos Humberto
Simões Martins, Isabel Dias Santiago, Luís Miguel Pereira Brandão, Maria de Lurdes
de Jesus Cardoso Bastos, Antônio da Silva Laranjeira, Raúl Isidro da Silva Oliveira
Rodrigues, João Manuel Cidra de Oliveira Duarte, Claudemiro Manuel Jesus
Semedo, Rosalina Maria Rodrigues Nogueira, João Carlos Ferreira dos Santos e
Pedro Ricardo Fernandes Ferreira estiveram presentes.
Os Senhores Deputados Municipais, Bruno Manuel Pereira Coimbra, Isabel Maria
Santos Luzeiro, Jorge Manuel Ferreira Rama e Mara Lúcia Lopes dos Santos
solicitaram a sua substituição, tendo sido substituídos por Cristiana Raquel Alves
Duarte, Frederico Miguel do Céu Marques dos Santos, lola Marina Gaspar Batista e
Rúben Batista Fernandes, respetivamente.
Os Senhores Deputados Municipais, Nuno Miguel Ferreira de Melo, Frederico Miguel
do Céu Marques dos Santos, Rúben Batista Fernandes, Rodrigo Manuel Gomes
Breda e Nuno Filipe dos Santos Veiga, não estiveram presentes.
Estiveram ainda presentes, os Senhores Presidente da Câmara Municipal, Rui
Manuel Leal Marqueiro, Vice - Presidente, Guilherme José Campos Duarte e
Vereadores, Hugo André Afonso Alves e Silva, Adérito de Almeida Duarte em
substituição de Sara Isabel Marques Ferreira, Arminda de Oliveira Martins, Sônia
Cristina Branquinho de Almeida e Nuno Gonçalo Castela Canilho Gomes. --
A Senhora Presidente da Mesa deu início ao PERÍODO DESTINADO À
INTERVENÇÃO DO PÚBLICO, perguntando se alguém queria intervir, e na
ausência de inscrições, iniciou o PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA.



questionando se alguém queria intervir, tendo-se inscrito os Senhores Deputados
Municipais; João Louceiro, Ana Luzia Cruz e Luís Brandão.
1) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Deputado Municipal,
João Louceiro, que leu a seguinte intervenção, cuja transcrição requereu:
" Estivemos em sessão extraordinária da assembléia municipal apenas há dez dias.
Como se lembrarão, o PCP registou com alguma perplexidade a marcação de uma
sessão tão em cima das eleições, tendo questionado os motivos de tanta urgência
que teriam obrigado o presidente da câmara a requerer a marcação.
O presidente, lacônico quando lhe convém, prolixo as mais das vezes, não se quis
estender em explicações e transmitiu, apenas, que os três pontos da ordem de
trabalhos - a questão da Maxividro na zona industrial de Viadores, o regulamento do
Mercado Municipal da Mealhada e a revisão orçamentai - eram todos assuntos
urgentes...
A lacônica resposta não nos convenceu e estamos em crer que não deve ter
convencido ninguém desta AMM. A realização da presente sessão ordinária reaviva
a questão dos verdadeiros motivos da urgência para a anterior sessão extraordinária,
motivos que fícaram encobertos, até porque o presidente não se pronunciou -
admitimos que com razões que decorrem da amizade com o proprietário - sobre o
tema da desafetação do domínio público de uma área da zona industrial junto à
Maxividro; não sô o presidente nada disse, como nenhum vereador do PS sentiu
condições de o fazer. Não quiseram mexer no assunto, dando eles as explicações
que foram pedidas. As despesas foram empurradas, por assim dizer, para a senhora
chefe de divisão que deu, como seria suposto, Informações técnicas. Bem se vê, no
entanto, que o tema, designadamente da estranha urgência, estava e está longe de
ser um assunto técnico...

Aqui estamos, portanto, só dez dias depois, em nova sessão, será agora a última,
da assembléia municipal no presente mandato. —
Neste ponto antes da ordem do dia lamentamos, ainda, o facto de não constar a
apreciação das atas das sessões anteriores. Ao longo deste e do anterior mandato
" e até anteriormente - colocámos por diversas vezes o problema dos atrasos na
discussão, aprovação e disponibilização das atas das sessões da assembléia, o que,
no que diz respeito à divulgação, tem sido extensível à disponibilização das atas das
reuniões de câmara na página do município (também Já o referimos). Vincámos
sempre - e voltamos a fazê-lo - que tais críticas não visavam os trabalhadores
responsáveis pelo acompanhamento das sessões, audição das gravações e
elaboração dos projetos de ata. O que verificamos ser necessário mas não atendido,
até agora, é disponibilizar as devidas condições para uma elaboração mais
tempestiva dos projetos das atas (tempo para esse trabalho, libertação de outras
tarefas ou, até, algum reforço de recursos humanos). A câmara tem obrigação de
criar essas condições, a mesa da assembléia tinha obrigação de pugnar por elas.
Não obstante, vamos chegar ao fim do mandato com atas por apreciar, aprovar e
divulgar.
Por último, a questão da transmissão das sessões em streaming.
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A decisão foi tomada por esta assembléia, por proposta do Bloco de Esquerda que
nós também votámos favoravelmente, ademais num contexto que, como tantas
vezes temos dito é de desvalorização instalada e mesmo de ocultaçâo do papel e da
intervenção deste importante órgão autárquico.
Significativamente, demorou muito, demasiado tempo, a criarem-se condições para
cumprira decisão da assembléia, o que terá alguma coisa a ver com a diligência com
que o assunto foi assumido. Só houve uma sessão mais recente com transmissão
em streaming, mas com desculpas que não podemos aceitar, a estranha sessão
extraordinária de há dez dias já ficou sem streaming e hoje, na última, voltámos a
não ver divulgada a informação necessária aos munícipes, pelo que presumimos que
estamos uma vez mais sem transmissão, o que, aliás, pedimos à senhora presidente
que confirme.
Segundo o que foi dito, a câmara decidiu - e achamos que fez bem - assegurar com
meios próprios as transmissões, em vez de extemalizar o serviço. Teve tempo para
garantir o que é preciso. Mas, ao contrário de outros assuntos que são tratados com
uma pressa rara, este parece confirmar-se como um assunto que não suscita pressa
alguma, nem solicitude que se veja... Eassim chegamos ao fim do mandato só uma
sessão divulgada em streaming... Cumpriu-se, de facto, a vontade de alguns contra
o alargamento da visibilidade pública da atividade da assembléia municipal.
Sobre isto, pedimos as explicações possíveis à mesa. "(inicio: 05 minutos; fim: após
11 minutos)
Ato contínuo, a Senhora Presidente da Mesa, no uso da palavra, referiu que quanto
às Atas, aquilo que tem a dizer para as pessoas que não sabem e que fazem o reparo
de não constarem na ordem do dia, é que desde as eleições, que foi o caso, até à
tomada de posse do novo órgão, não pode haver deliberações e como a aprovação
das atas é uma deliberação, a mesma não podia constar da ordem do dia, incluindo-
se então nela só temas informativos, não havendo deliberações. Quanto à
transmissão em streaming, tem sido feitos esforços para que tal se concretize e que
no que concerne à Mesa foi feita uma transmissão, outra não foi feita por falta de
pessoal e a atual não acontece porque aquando da preparação da sessão foi
apresentada como justificação a falta de material e de apoio para tal. (inicio: 11
minutos; fim: após 14 minutos)
Em seguida, a Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que esclareceu que, relativamente à sessão anterior, só a deliberação
acerca da revisão orçamentai tinha bastante urgência mas que estando a reunião
programada, foram agendados outros pontos que estavam há bastante tempo a
aguardar resolução da Assembléia, (inicio: 14 minutos; fim: após 14 minutos)
2) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra à Senhora Deputada Municipal, Ana
Luzia Cruz, que iniciou por dizer que lamenta que a sessão não esteja a ser
transmitida e que entendeu a Recomendação apresentada e aprovada em dois mil
e vinte para a transmissão das sessões online, era mais que isso, mas que também
como a Senhora Presidente da Mesa deixou expresso, não é grave que ela não vá
avante, expressando ainda relativamente às Atas ainda não aprovadas algumas



dúvidas. De seguida leu o documento, cuja transcrição requereu, e se transcreve: -
''Nesta AM que é a última deste mandato mas também a última, em relação ao
mandato seguinte, em que o BE está aqui representado, queremos deixar aqui uma
saudação ao povo do concelho da Mealhada, que de modo cívico foi às umas no
passado dia 26 cumprir um dos deveres mais nobres da democracia, que é o de
poder votar em liberdade, sem amarras, sem medos. Embora já o tenhamos feito na
noite eleitoral, reforçamos daqui as nossas felicitações ao vencedor das eleições e
à sua equipa e que possa o seu mandato corresponder às expectativas que o povo
nele confiou. Lamentamos os 48% de abstenção, fenômeno recorrente e que carece
com urgência de solução para esta demissão em massa de tantos e tantas
indiferentes à condução do destino do seu concelho; do seu país. Lamentamos
naturalmente não termos conseguido nestas eleições atingir os nossos objetivos que
era o de reforçara nossa presença nos órgãos autárquicos, tendo perdido os únicos
eleitos na União de freguesias e na Assembléia Municipal. Em democracia é assim,
tanto se ganha como se perde. Este ato eleitoral, de facto, transformou-se num
momento de reviravolta do panorama político local, provocando mossa em várias
frentes; ao fim de tantos anos, o povo deu sinais claros de querer uma mudança de
paradigma. (Só o tempo confirmará se assim é).
O Movimento Mais e Melhor, conseguiu capitalizar a exigência de mudança que se
vinha sentindo, tomou a dianteira da luta e recolheu todo o voto de protesto possível,
muito dele, que atê votara BE nas anteriores eleições. Concordamos com os que
dizem que a vitória do MMIM foi mais por demérito de Rui Marqueiro que não soube
ouvir muito provavelmente nem os seus nem a oposição que aqui, neste órgão,
tantas vezes reclamou uma mudança de rumo. Alguns analisam estes resultados
com base na maior ou menor capacidade de atrair para as listas as pessoas ditas
"influentes" do meio empresarial e social; nas técnicas de marketing digital nas redes
sociais... Isso até pode ter determinado em parte o resultado final, mas
reconheçamos que a isso se Juntou uma vontade genuína do povo querer mudar...e
aqui o desejo de mudança não seria tanto de sistema, foi mesmo o desejo de mudar
de protagonista e do seu estilo de gerir a coisa pública. Aqui começam as nossas
diferenças e algumas reservas. O que nos moveu nesta campanha do BE foi um
programa concreto que podia de facto fazer a mudança no sistema e nas opções
políticas ao nível da habitação, dos transportes, da educação; da ação social, da
igualdade...Não fomos para esta luta para derrotar A ou B, porque apostar nesse
processo de pessoalização da política, normaímente conduz a ajustes de contas que
mais tarde ou mais cedo, podem sobrepôr-se àquilo que realmente interessa na vida
das pessoas. O crescente aparecimento de organismos e forças com um discurso
anti-partidos, asteado como uma bandeira supostamente de independência ou
imparcialidade, mas que não têm o escrutínio que àqueles é exigido, sem ideologia
ou linha política definida, com fontes de financiamento pouco claras, dando origem
a redes clientelares que a qualquer momento vão querer o troco; tudo isto nos deve
fazer refletir, a nós cidadãos, a nós partidos, por que razão está isto a acontecer.
Estaremos nós a abrir uma caixa de Pandora? Como partido, não abdicamos da
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nossa ideologia ou linha política, no BE discutimo-la sempre muito, mas não tèmos ^
vergonha dela e as pessoas sabem com o que contar. Apostámos para estas
eleições numa equipa renovada e qualificada, em gente da terra ou que nela
trabalha, amada e reconhecida pelos seus conterrâneos. Colocámos na ordem do
dia temas como o da mobilidade, da habitação, do acesso à saúde, da igualdade e
não discriminação, da transparência no exercício do poder autárquico...e a
população, durante o período de campanha, agradeceu e reconheceu o trabalho que
fizémos ao longo dos quatro anos de mandato. Lembramos, por exemplo, a Moção
para integração dos precários do município; a proposta de Streaming das AM e
câmara só aprovada á 3® vez em junho de 2020; a Proposta de descentralização das
assembléias em junho 2019, (só se fez uma em Barcouço), a Moção pela
despoluição Rio Cértíma; interpelação Câmara e ao govemo; Moção para a
mobilização de meios para a limpeza do concelho, valetas passeios, bermas; a
proposta para a Criação da figura do Provedor Municipal dos Animais; a
Recomendação e interpelação ao governo sobre a preservação e salvaguarda do
Patrimônio da fábrica das Devesas e sobre a passagem superior da estação da
Pampílhosa; Proposta para a criação da AM Jovem, aprovada mas ainda não
implementada; proposta para implementação de um transporte público municipal e
melhoria das acessibilidades públicas; Interpelação ao executivo e govemo sobre
obras na secundária e visita da deputada Joana Mortágua à escola; Proposta
rejeitada sobre Medidas de apoio ao comércio local em contexto COVID; proposta
para criação do Canil Municipal; Interpelações ao executivo sobre a Mata do
Bussaco, pergunta ao govemo e audição, a pedido do BE, deste executivo no
Parlamento/ Comissão de Ambiente; EPVL - requerimento conjunto com as
coligações Juntos e CDU para uma sessão extraordinária sobre a venda da EPVL e
interpelação ao governo sobre esta trágica venda da EPVL; proposta sobre o
reconhecimento dos direitos da comunidade LGBT com hastear da bandeira no dia

17 de maio nos edifícios autárquicos e denúncia da situação de discriminação na
EB23 e Secundária por falta de obras promotoras da inclusão. Foi um mandato
enriquecedor em termos de luta partidária com propostas concretas e estudo sério e
responsável dos vários dossiês. Foi um trabalho desafiante para apenas um lugar de
eieita pelo BE numa AM com maioria absoluta do PS, mas fruto do trabalho e apoio
notável do núcleo do BE Mealhada, nunca desistimos e estivemos sempre aqui.
Lutamos por algumas mudanças e elas aconteceram, umas propostas foram aqui
aprovadas e implementadas, outras rejeitadas ou por implementar. Esperemos que
o novo executivo implemente o que falta. O futuro brevemente dirá como se vai
processar o equilíbrio de forças e os acordos no executivo camarário e mesmo aqui
na AM. Da nossa parte, estaremos atentos à ação do novo executivo. Cá estaremos!
Presentes em todas as lutas por um concelho mais desenvolvido, mais progressista
e mais solidário." (inicio: 15 minutos; fim: após 25 minutos)
Ato contínuo, a Senhora Presidente da Mesa, no uso da palavra, vincou que as
palavras ditas relativamente às transmissões online pela Senhora Deputada
Municipal Ana Luzia Cruz, quanto à gravidade de a Recomendação não ter Ido



avante, não eram suas mas sim da Senhora Deputada. Finalizou dizendo que,
quanto à descentralização das sessões da assembléia, foram as circunstâncias
supervenientes que fizeram alterar o curso das nossas vidas e a maneira de estar
nas nossas assembléias, (inicio: 25 minutos; fim: após 26 minutos)
De seguida, a Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que iniciou por dizer que com o voto da população o Bloco de Esquerda
perdia lugar na Assembléia Municipal e que perdendo-se diversidade, há que aceitar
a democracia. Terminou dizendo que nem tudo o que a Senhora Deputada Municipal
Ana Luzia Cruz tinha dito na sua intervenção correspondia à realidade, sobretudo o
conjunto de insinuações sobre intenções que possam ter havido pela sua parte e
pela parte de alguns membros da bancada do PS e isso faz toda a diferença, sendo
que na Mealhada, como noutros sítios, o Bloco de Esquerda conseguiu fazer ganhar
a direita, (inicio: 26 minutos; fim: após 27 minutos)
3) A Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Deputado Municipal, Luís
Brandão, que iniciou por dizer que lamentava o facto de esta sessão não ter
decorrido antes das eleições de modo a poderem deliberar sobre o que fosse
necessário, deixando depois nota que seria importante haver transmissão online das
sessões da assembléia. Continuou dizendo que a postura da coligação Juntos Pelo
Concelho da Mealhada neste órgão autárquico tem-se pautado por ser construtiva e
fiscalizadora da ação camarária, pois este é o órgão que tem essa responsabilidade,
e que os próximos eleitos pela mesma coligação manteriam a mesma linha de
atuação. Finalizou expressando o desejo que no próximo mandato se passe a
valorizar e potenciar a Conferência dos Representantes dos Grupos Municipais; que
se reduzam as prolongadas dissertações e desvios aos temas que são discutidos e
que o futuro executivo municipal escute todos os que foram eleitos para a assembléia
municipal, pois todos os eleitos representam diversas sensibilidades da população
que reside no Concelho, agradecendo ainda a todos os candidatos das diversas
candidaturas pela disponibilidade em se envolverem em projetos políticos que visam
trabalhar para o bem comum, pois é para isso que serve a política, (inicio: 28 minutos;
fim: após 31 minutos)
De seguida, a Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que disse que de facto a Assembléia Municipal deve continuar a fiscalizar o
trabalho da Câmara municipal, (inicio: 31 minutos; fim: após 32 minutos)
De seguida, a Senhora Presidente da Mesa deu conhecimento à Assembléia do
Parecer do Auditor Externo sobre a posição financeira do Município, e não havendo
mais intervenções, iniciou o PERÍODO DA ORDEM DO DIA:
1) INFORMAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA GAMARA MUNICIPAL. NOS
TERMOS DA ALÍNEA CL DO N." 2, DO ARTIGO 25°, DA LEI N.° 75/2013. DE 12
DE SETEMBRO:

A Senhora Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir, tendo pedido a
palavra o Senhor Deputado Municipal João Manuel Lima Louceiro.
1)0 Senhor Deputado Municipal João Louceiro, pediu a palavra, e no uso da mesma,
iniciou por agradecer as explicações da Senhora Presidente da Mesa relativamente
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à questão das Atas. Continuou dizendo que não tinha entendido a referêncife feita
pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal quanto a quem teria ajudado a direita
a triunfar, tendo de seguida liso a seguinte intervenção que a seguir se transcreve: -
''Constatámos pelas atas divulgadas na página do município que na reunião de 9 de
agosto a câmara municipal deliberou por unanimidade aprovar a proposta de
atribuição do subsídio de penosidade e insalubridade aos trabalhadores da
autarquia. O que foi vertido para a ata não é suficiente para avaliarmos a decisão
tomada e por isso mesmo apresentaremos requerimento para a obtenção de
documentos que, sendo referidos na proposta aprovada pelo executivo, serão
importantes para apreciar a deliberação. Entregaremos esse requerimento à senhora
presidente da assembléia.
Não podendo, por enquanto, fazer uma apreciação mais consubstanciada do
assunto, não deixamos de lamentar, de novo, que tanto tempo tenha sido necessário
para que uma medida que entrou em vigor com o Orçamento do Estado de 2021 só
tenha sido objeto de deliberação em agosto. Mais uma vez, e neste caso de forma
mais grave, a pressa que verificamos para uns assuntos, não é visível noutros, neste
caso em matéria de (parcos) direitos dos trabalhadores.
Relembramos que tivemos de criticar várias vezes essa pouca diligência da câmara
no tratamento da matéria e que, nesta assembléia, a maioria dos eleitos nada se
inquietaram com isso, já que votaram massivamente contra uma recomendação que
o PCP propôs no sentido de que a câmara deixasse, digamos assim, de andar a
pisar ovos neste domínio. Ainda por cima, como se vê na proposta, estamos longe
de ser uma medida com impacto financeiro ameaçador para as contas da autarquia
(estimativa de 25 000 euros), embora seja uma medida que dá algum
reconhecimento e condições retributivas um pouco melhores a trabalhadores que
têm salários, em regra, muito baixos.
Guardando uma avaliação mais cuidada para mais tarde, o PCP solicita os seguintes
esclarecimentos:

- Quais são os fundamentos para a aplicação, apenas, dos níveis médio e baixo de
suplemento de penosidade e insalubridade e nunca, pelo que percebemos, o nível
alto?

- Em que data foi ou será processado e pago aos trabalhadores o suplementos de
penosidade e insalubridade, incluindo os "retroativos" a 1 de janeiro de 2021?
Mudando de assunto, permitam um reparo que, aliás, vem no seguimento de outros
que já se ouviram nesta assembléia.
A última newsletter Mealhada (setembro) que nos chegou a casa, acompanhando a
nutrida conta da água, dedicava-se, em grande parte, à divulgação de iniciativas que
já tinham acontecido, quer a 3, quer a 4 de setembro. Pois, a newsletter chegou
depois.
A câmara, neste mandato, criou um departamento de comunicação e consagrou no
seu mapa de pessoal lugares de profissionais para esse efeito. Temos dito que esse
departamento funciona em grande medida como um gabinete de propaganda do
executivo, omitindo, certamente em função das orientações que cumpre, o papel e a



atividade, neste caso, da assembléia municipal. Julgamos que é importante resolver
as discrepâncias entre anúncios e calendário de que esta última newsletter foi mais
um exemplo.
Queremos também fazer uma referência à empreitada de "Execução de
Pavimentação de Percurso na EB23 de Mealhada". A informação da DACT dá essa
melhoria como ainda em preparação do procedimento. No entanto, no local, na EB
2, 3 da Mealhada, pareceu-nos que a obra já foi realizada, o que, como dissemos
aqui em sessão anterior continua a merecer reparos pelo atraso e pelos graves
prejuízos causados ao aluno. Fomos acusados pelo senhor presidente, na altura, de
sermos ignorantes e nada sabermos de betuminoso. Não somos é ignorantes ao
ponto de aceitarmos que uma situação há muito identificada só agora tenha uma
resposta da câmara. Do que se trata aqui não é de betuminoso mas de um aluno
que tem direito a freqüentar còm comodidade e segurança a sua escola. Já o
dissemos.

Ainda assim perguntamos se a empreitada está completa ou se ainda estão previstas
mais adaptações para permitir a melhor freqüência possível dos espaços escolares.
E, Já agora, sabendo que o aluno acabará por ir para a secundária, saber se aí Já
vão ser acauteladas as condições para que nada de semelhante se volte a passar."
(inicio: 34 minutos; fim: após 41 minutos)
De seguida, a Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente da
Câmara que iniciou por dizer que o Senhor Deputado Municipal João Louceiro, com
a experiência politica que tinha, com certeza percebeu a sua referência. Prosseguiu
dizendo que quanto aos pagamentos, são os serviços da Câmara Municipal que
processam os vencimentos e que pagam aos trabalhadores aquilo a que eles têm
direito. Quanto aos níveis médio e baixo de suplemento de penosidade e
insaiubridade, os critérios foram fixados em função de uma análise feita por uma
empresa especializada e também pelos serviços da Câmara Municipal, tendo a única
intervenção da Câmara Municipal sido a sua aprovação. Em relação ao aluno, disse
que o mesmo não freqüentou a escola por conselho médico e não por falta de
estrada, como poderia ser confirmado junto do Agrupamento Escolar, e que quanto
ao caminho, ele foi construído muito rapidamente e por isso não foi o relatório da
DACT ainda não estava atualizado quanto a essa questão, (inicio: 41 minutos; fim:
após 44 minutos)
2) LISTAGEM DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS: —-

A Senhora Presidente da Mesa perguntou se alguém queria intervir, tendo pedido a
palavra o Senhor Deputado Municipal João Louceiro.
1) O Senhor Deputado Municipal João Louceiro, pediu a palavra, e no uso da mesma,
leu a seguinte intervenção que se transcreve:
"1.° Pedimos esclarecimentos sobre a aquisição do prédio Urbiluso com uma verba
total de 550 000 euros, compromisso dividido entre 2021 e 2022.
2.° Explicações, também, para o protocolo de colaboração: "Geoparque do Atlântico"
- Criação de um geoparque no território de intervenção da AD ELO (10 mil, 20 mil.
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20 mil, 20 mil, num total de 70 mil num compromisso que se estende por quatro
anos).
3.° De novo, surgem compromissos plurianuais que correspondem a contratos de
prestação de serviços em regime de avença. Desta vez, mais doze.
Temos insistido com dúvidas sobre o recurso intensivo a esta forma de contratação.
Mesmo nos doze contratos de prestação de serviços que aqui são indicados há
alguns que parecem mais consentàneos com essa forma de contratação e outros
que, pela natureza do trabalho que se percebe, terão muito pouco de prestação de
serviços, de trabalho a recibo verde...
Não vamos entrar em detalhe, até porque noutras alturas, perdoem-nos a
indelicadeza, mas enquanto falamos de alhos as respostas que nos são dadas falam
de bugalhos. Mas lembramos o que dissemos em tempos na sessão realizada em
Barcouço:
Enquanto o contrato de prestação de serviço é tipificado pelo Código Civil, a
presunção da existência de um efetivo contrato de trabalho - a chamada presunção
de laboralidade - que seja ocultado por uma suposta prestação de serviços é
percebida através do art.° 12.° do Código do Trabalho. Aí se estabelece que
"Presume-se a existência de contrato de trabalho quando, na relação entre a pessoa
que presta uma actividade e outra ou outras que dela beneficiam, se verifiquem
algumas das seguintes características:
a) A actividade seja realizada em local pertencente ao seu beneficiário ou por ele
determinado;
b) Os equipamentos e instrumentos de trabalho utilizados pertençam ao beneficiário
da actividade;

c) O prestador de actividade observe horas de início e de termo da prestação,
determinadas pelo beneficiário da mesma;
d) Seja paga, com determinada periodicidade, uma quantia certa ao prestador de
actividade, como contrapartida da mesma;
e) O prestador de actividade desempenhe funções de direcção ou chefia na estrutura
orgânica da empresa."
E mais não acrescentamos, por ora, acerca deste assunto.
4.° Há um compromisso de 300 mil euros relativo a transportes escolares para o
presente ano letivo. Uma pergunta simples, assim o cremos: em que medida as
transferências do estado central cobrem a despesa que a autarquia vai fazer com os
transportes escolares?" {\n\c\o: 45 minutos; fim após: 49 minutos)
Posteriormente a Senhora Presidente da Mesa deu a palavra ao Senhor Presidente
da Câmara, que disse que efetivamente a Câmara Municipal tinha adquirido um
prédio no Luso conhecido por Urbiluso assim como outro designado Casa do Pomo,
tendo em vista resolver problemas de estacionamento e construção a custos
controlados, assim como ceder uma pequena parcela de terreno à Junta de
Freguesia. Quanto ao Geoparque Atlântico, o mesmo é uma iniciativa da AD ELO e
que envolve os Municípios da Figueira da Foz, Montemor-o-Velho, Cantanhede
Mealhada e Penacova, uma vez que a Universidade do Minho Identificou neste



território o destacamento da Europa do continente americano e, portanto, há um
conjunto de lugares e um conjunto de formações geológicas com mais de quinhentos
milhões de anos e uma delas situa-se precisamente no Concelho da Mealhada e na
área da Serra do Buçaco, e portanto, esse facto fez com que o Município aderisse
ao projeto, que depois de devidamente sinalizado e estudado, será mais um
argumento turístico. Quanto aos transportes escolares, remeteu o assunto e
explicação para o Senhor VIce-Presidente Guilherme Duarte, (inicio: 49 minutos; fim
após: 51 minutos)
De seguida a Senhora Presidente da Mesa, a pedido do Senhor Presidente da
Câmara, concedeu a palavra ao Senhor Vice-Presidente da Câmara, que no uso da
mesma, iniciou por dizer que o Senhor Deputado Municipal João Louceiro,
relativamente aos transportes escolares, já deveria ter visto o facto que questionou
nos anos anteriores, porque desde que no Agrupamento de Escolas da Mealhada
existem duas escolas de referência, e com a universalidade da escola até o décimo
segundo ano, resultou que os transportes escolares, desde que os alunos
freqüentassem a sua escola de referência, fossem gratuitos. Esclareceu de seguida
que este ano, excecionalmente, o Município se tinha antecipado ao que iria
acontecer em dois mil e vinte e dois e tinha assumido a comparticipação que os
alunos do ensino secundário pagavam, totalizando vinte e quatro mil euros. Finalizou
reforçando que é uma obrigação do município comparticipar desde que o aluno
freqüentasse a sua escola de referência, o Município deixava de ter receita nesta
área. (inicio: 52 minutos; fim após: 53 minutos)
De seguida a Senhora Presidente da Mesa facultou a palavra ao Senhor Deputado
João Loucçiro, que solicitou intervir em Defesa da Honra, sublinhando que o Senhor
Vice-Presidente Guilherme Duarte fez na sua intervenção uma insinuação de
distração à sua pessoa, quando refere que «já deveria ter visto nos outros anos».
Esclareceu de seguida que o que perguntou nada tinha de relacionado com a
resposta que lhe foi dada, tendo-se limitado a Indagar se as verbas recebidas do
Estado Central cobrem as despesas que o Município tem com os transportes
escolares, (inicio: 54 minutos; fim após: 55 minutos)
Respondeu depois o Senhor Vice-Presidente Guilherme Duarte dizendo que, de uma
forma muito simples, se nenhum aluno adquirir passe escolar, obviamente que o
município não gasta um euro em transportes escolares, (inicio: 55 minutos; fim após:
55 minutos)
E, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, pela 21 horas e 30 minutos,
do dia 30 de setembro de 2021, da qual se lavrou a presente ata, que depois de lida
e aprovada, no dia dezoito de maio de 2022, pelos Senhores Deputados Municipais
que estiveram presentes na Sessão a que a mesma reporta e que têm assento no
órgão deliberativo no Mandato 2021-2025, a saber: Pedro Miguel Soares Gomes
Semedo, Susana Catarina Simões de Almeida, João Manuel Lima Louceiro, lola
Marina Gaspar Batista, Maria de Lurdes de Jesus Cardoso Bastos, João Manuel
Cidra de Oliveira Duarte, Claudemiro Manuel Jesus Semedo e Pedro Ricardo
Fernandes Ferreira, em conformidade com o disposto no número 3, do artigo 34.°,
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do Decreto-Lei 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual, e com o Parecer n.°
62/2022, de 12 de abril, emitido pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional - Centro, vai ser assinada pela Mesa da Assembléia Municipal, em funções
no Mandato 2021 - 2025.

Presidente da Mesa da Assembléia Municipal (Mandato 2021 -2025)

1 Secretário da Mesa da Assembléia Municipal (Mandato 2021 - 2025)

2.® Secretário da Mes embleia Municipal (Mandato 2021 - 2025)
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